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SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

PORTARIA No- 210, DE 10 DE MARÇO DE 2015

Aprova as Diretrizes de Atenção à Ges-
tante: a operação cesariana.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a necessidade de se estabelecerem parâmetros
sobre a operação cesariana no Brasil e diretrizes nacionais para a sua
utilização e acompanhamento das mulheres a ela submetidas;

Considerando que os protocolos clínicos e diretrizes tera-
pêuticas são resultado de consenso técnico-científico e são formu-
lados dentro de rigorosos parâmetros de qualidade e precisão de
indicação;

Considerando o Registro de Deliberação no 141, de 06 de
agosto de 2015, da Comissão Nacional de Incorporação de Tec-
nologias no SUS (CONITEC), que aprova as Diretrizes de Atenção à
Gestante: a operação cesariana, e o respectivo Relatório de Deli-
beração no 179, de outubro de 2015; e

Considerando a avaliação técnica do Departamento de Ações
Programáticas Estratégicas (DAPES/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Ficam aprovadas, na forma do Anexo, disponível no
sítio: www.saude.gov.br/sas, as "Diretrizes de Atenção à Gestante: a
operação cesariana".

Parágrafo único. As diretrizes de que trata este artigo, que
contêm as recomendações para a operação cesariana, são de caráter
nacional e devem utilizadas pelas Secretarias de Saúde dos Estados,
Distrito Federal e Municípios na regulação do acesso assistencial,
autorização, registro e ressarcimento dos procedimentos correspon-
dentes.

Art. 2º É obrigatória a cientificação da gestante, ou de seu
responsável legal, dos potenciais riscos e eventos adversos relacio-
nados ao procedimento cirúrgico ou uso de medicamentos para a
operação cesariana.

Art. 3º Os gestores estaduais, distrital e municipais do SUS,
conforme a sua competência e pactuações, deverão estruturar a rede
assistencial, definir os serviços referenciais e estabelecer os fluxos
para o atendimento das gestantes em todas as etapas descritas no
Anexo desta Portaria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO BELTRAME

PORTARIA No- 211, DE 10 DE MARÇO DE 2015

Aprova o Protocolo de Uso de marca-pas-
sos cardíacos implantáveis e ressincroniza-
dores.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a necessidade de se atualizarem parâmetros
sobre os marca-passos cardíacos implantáveis e ressincronizadores e
diretrizes nacionais para a sua utilização e acompanhamento dos
doentes submetidos a esses dispositivos;

Considerando o Relatório Final do Grupo de Trabalho In-
terinstitucional sobre órteses, próteses e materiais especiais (GTI-
OPME), instituído pela Portaria Interministerial nº 38, de 8 de janeiro
de 2015;

Considerando as contribuições dadas à Consulta Pública SC-
TIE/MS no 28, de 30 de setembro de 2015, sobre o Protocolo de Uso
de Marcapassos Cardíacos e Ressincronizadores, com base na re-
comendação da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias
no SUS (CONITEC) e o Registro de Deliberação no 158, de 04 de
novembro de 2015, desta Comissão; e

Considerando a avaliação técnica da CONITEC, do Depar-
tamento de Gestão e Incorporação de Tecnologias em Saúde
(DGITS/SCTIE/MS), do Instituto Nacional de Cardiologia
(INC/SAS/MS) e do Departamento de Atenção Especializada e Te-
mática (DAET/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica aprovado, na forma do anexo, disponível no
sítio: www.saude.gov.br/sas, o Protocolo de Uso de Marca-passos
Cardíacos Implantáveis e Ressincronizadores.

Parágrafo único. O Prototoclo de que trata o caput, que
contém as bases técnicas e os critérios de utilização de marca-passos
cardíacos implantáveis e ressincronizadores, deve ser utilizado pelas
Secretarias de Saúde dos Estados, Distrito Federal e Municípios na
regulação do acesso assistencial, autorização, registro e ressarcimento
dos procedimentos correspondentes.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Ficam revogados o Art. 1º e o Anexo I da Portaria nº
725/SAS/MS, de 6 de dezembro de 1999, publicada no Diário Oficial
da União nº 233E, de 7 de dezembro de 1999, Seção 1, página 12, e
o Anexo I da Portaria nº 987/SAS/MS, de 17 de dezembro de 2002,
publicada no Diário Oficial da União nº 244, de 18 de dezembro de
2002, Seção 1, pág. 59-63.

ALBERTO BELTRAME

PORTARIA No- 212, DE 10 DE MARÇO DE 2015

Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Te-
rapêuticas do Transtorno Afetivo Bipolar
do tipo I.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso das atribuições,
Considerando a necessidade de se estabelecerem parâmetros

sobre o transtorno afetivo bipolar do tipo I no Brasil e diretrizes
nacionais para diagnóstico, tratamento e acompanhamento dos in-
divíduos com este transtorno;

Considerando que os protocolos clínicos e diretrizes tera-
pêuticassão resultado de consenso técnico-científico e são formulados
dentro de rigorosos parâmetros de qualidade e precisão de indica-
ção;

Considerando a Portaria SCTIE/MS no 3, de 9 de março de
2015, que incorpora medicamentos para o tratamento do transtorno
afetivo bipolar do tipo I, com base no Relatório de Recomendação No

140 da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS
(CONITEC); e

Considerando a avaliação técnica da CONITEC, do Depar-
tamento de Gestão e Incorporação de Tecnologias em Saúde
(DGITS/SCTIE/MS),do Departamento de Assistência Farmacêutica e
Insumos Estratégicos (DAF/SCTIE/MS), do Departamento de Ações
Programáticas Estratégicas (DAPES/SAS/MS) e do Departamento de
Atenção Especializada e Temática (DAET/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Fica aprovado, na forma do Anexo, disponível no
sítio: www.saude.gov.br/sas, o Protocolo Clínico e Diretrizes Tera-
pêuticas - Transtorno Afetivo Bipolar do tipo I.

Parágrafo único. O Protocolo de que trata este artigo, que
contém o conceito geral do transtorno afetivo bipolar do tipo I,
critérios de diagnóstico, tratamento e mecanismos de regulação, con-
trole e avaliação, é de caráter nacional e deve ser utilizado pelas
Secretarias de Saúde dos Estados, Distrito Federal e Municípios na
regulação do acesso assistencial, autorização, registro e ressarcimento
dos procedimentos correspondentes.

Art. 2º É obrigatória a cientificação do paciente, ou de seu
responsável legal, dos potenciais riscos e efeitos colaterais relacio-
nados ao uso de procedimento ou medicamento preconizados para o
tratamento o transtorno afetivo bipolar do tipo I.

Art. 3º Os gestores estaduais, distrital e municipais do SUS,
conforme a sua competência e pactuações, deverão estruturar a rede
assistencial, definir os serviços referenciais e estabelecer os fluxos
para o atendimento dos indivíduos como transtorno em todas as
etapas descritas no Anexo desta Portaria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO BELTRAME

PORTARIA No- 213, DE 10 DE MARÇO DE 2015

Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Te-
rapêuticas do Comportamento Agressivo
como Transtorno do Espectro do Autismo.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso das atribuições,
Considerando a necessidade de se estabelecerem parâmetros

sobre o comportamento agressivo como transtorno do espectro do
autismo no Brasil e diretrizes nacionais para diagnóstico, tratamento e
acompanhamento dos indivíduos com este comportamento;

Considerando que os protocolos clínicos e diretrizes tera-
pêuticas são resultado de consenso técnico-científico e são formu-
lados dentro de rigorosos parâmetros de qualidade e precisão de
indicação;

Considerando os registros de deliberação no 90, de 09 de
junho de 2014, e no 165, de 02 de dezembro de 2015, e os respectivos
relatórios de recomendação no 123, de setembro de 2014, e no 201, de
janeiro de 2016, da Comissão Nacional de Incorporação de Tec-
nologias no SUS (CONITEC); e

Considerando a avaliação técnica da CONITEC, do Depar-
tamento de Gestão e Incorporação de Tecnologias em Saúde
(DGITS/SCTIE/MS), do Departamento de Assistência Farmacêutica e
Insumos Estratégicos (DAF/SCTIE/MS), do Departamento de Ações
Programáticas Estratégicas (DAPES/SAS/MS) e do Departamento de
Atenção Especializada e Temática (DAET/SAS/MS), resolve:

Art. 1º Ficam aprovados, na forma do Anexo, disponível no
sítio: www.saude.gov.br/sas, o Protocolo Clínico e Diretrizes Tera-
pêuticas - Comportamento Agressivo como Transtorno do Espectro
do Autismo.

Parágrafo único. O Protocolo de que trata este art., que
contém o conceito geral do comportamento agressivo como transtorno
do espectro do autismo, critérios de diagnóstico, tratamento e me-
canismos de regulação, controle e avaliação, é de caráter nacional e
deve ser utilizado pelas Secretarias de Saúde dos Estados, Distrito
Federal e Municípios na regulação do acesso assistencial, autorização,
registro e ressarcimento dos procedimentos correspondentes.

Art. 2º É obrigatória a cientificação do paciente, ou de seu
responsável legal, dos potenciais riscos e efeitos colaterais relacio-
nados ao uso de procedimento ou medicamento preconizados para o
tratamento do comportamento agressivo como transtorno do espectro
do autismo.

Art. 3º Os gestores estaduais, distrital e municipais do SUS,
conforme a sua competência e pactuações, deverão estruturar a rede
assistencial, definir os serviços referenciais e estabelecer os fluxos
para o atendimento dos indivíduos com a doença em todas as etapas
descritas no Anexo desta Portaria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO BELTRAME

PORTARIA No- 280, DE 17 DE MARÇO DE 2016

Defere o pedido de Concessão do Certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social, na área de Saúde, da As-
sociação Beneficente Hospital Universitá-
rio, com sede em Marília (SP).

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011;

Considerando o Mandado Segurança, Processo nº 1001763-
77.2016.4.01.3400- 3ª Vara/DF-Seção Judiciária do Distrito Federal;
e

Considerando o Parecer Técnico nº 53/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.113899/2015-45/MS,
que concluiu terem sido atendidos os requisitos constantes da Lei n°
12.101, de 27 de novembro de 2009, do Decreto nº 8.242, de 23 de
maio de 2014, suas alterações e demais legislações pertinentes, re-
solve:

Art. 1º Fica deferido o pedido de Concessão do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, pela
prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60%
(sessenta por cento), do Hospital Beneficente Hospital Universitário,
CNPJ nº 09.528.436/0001-22, com sede em Marília (SP).

Parágrafo único. A Concessão terá validade pelo período de
03 (três) anos a contar da data de publicação no Diário Oficial da
União - DOU.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA BERNARDO

SECRETARIA DE GESTÃO DO TRABALHO
E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE

PORTARIA No- 132, DE 17 DE MARÇO DE 2016

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA
EDUCAÇÃO NA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 55, do Anexo I do Decreto nº 8.065, de 7 de agosto de 2013, e
das atribuições pertinentes ao Projeto Mais Médicos para o Brasil,
nos termos do art. 21, § 3º, da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de
2013, do art. 5º do Decreto nº 8.126, de 22 de outubro de 2013, e do
art. 11, § 1º, da Portaria nº 2.477/GM/MS, de 22 de outubro de 2013,
resolve:

Art. 1º Fica cancelado o registro único para o exercício da
medicina do médico intercambista desligado do Projeto Mais Médicos
para o Brasil, conforme Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HÊIDER AURÉLIO PINTO

ANEXO

NOME RNE/RG RMS P R O C E S S O / S I PA R
DAYEREN PERAZA PEREZ V9678288 2100217 25000.217042/2013-31

PORTARIA No- 133, DE 17 DE MARÇO DE 2016

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA
EDUCAÇÃO NA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 55, do Anexo I do Decreto nº 8.065, de 7 de agosto de 2013, e
das atribuições pertinentes ao Projeto Mais Médicos para o Brasil,
nos termos do art. 21, § 3º, da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de
2013, do art. 5º do Decreto nº 8.126, de 22 de outubro de 2013, e do
art. 11, § 1º, da Portaria nº 2.477/GM/MS, de 22 de outubro de 2013,
resolve:

Art. 1º Fica cancelado o registro único para o exercício da
medicina do médico intercambista desligado do Projeto Mais Médicos
para o Brasil, conforme Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HÊIDER AURÉLIO PINTO

ANEXO

NOME RNE/RG RMS P R O C E S S O / S I PA R
ANIA ALIAGA MENDOZA V 9 9 11 4 1 J 2100435 25000.033085/2014-47
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